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CAPÍTULO 12

POLÍTICAS ESTADUAIS DE AGRICULTURA E ORGANIZAÇÃO 
AGRÁRIA NO BRASIL: PERFIL E PANORAMA A PARTIR DE  
DADOS ABERTOS1

Gesmar Rosa dos Santos2

Lillian Bastian3 
Rodrigo Peixoto da Silva4

1 INTRODUÇÃO

O envolvimento da União, estados e municípios na formulação e implementação 
de iniciativas para alcançar os produtores rurais é uma necessidade no Brasil, como 
discutido em Silva, Santos e Bastian (2023). As iniciativas de políticas nos estados 
são muito diversas e refletem as demandas de segmentos produtivos e a diversidade 
do meio rural, segundo o debate acadêmico (Schneider et al., 2013; Schneider e 
Cassol, 2014; Santos e Silva, 2022; Valadares, 2022; Silva, Baricelo e Vian, 2022).

Santos e Silva (2022) e Silva, Santos e Bastian (2023) apontam também 
iniciativas que tratam de questões estruturais, como a organização agrária, o acesso 
às infraestruturas e serviços, o suporte à irrigação, a assistência técnica e extensão 
rural (Ater), entre outros temas. Os recursos para tais iniciativas, no âmbito dos 
estados, são provenientes de seus próprios orçamentos e de repasses da União. 
Essas medidas de estruturação objetivam transformar realidades no meio rural, 
incluindo ações de subsídios que vão além do tradicional foco em crédito agrícola, 
que é histórico no Brasil (Belik, 2015; 2021; Grisa e Schneider, 2014).

Em termos legais, as atribuições da União, no desenvolvimento da agricultu-
ra no Brasil, vão além das políticas de crédito e seguros ao produtor, conforme a 
Política Agrícola Nacional (Lei no 8.171/1991). São também destaque os esforços 
e recursos nas áreas de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), previsão 
meteorológica e zoneamento agrícola, defesa agropecuária, suporte e regras de 

1. Este capítulo é baseado em estudos realizados entre 2022 e 2024, publicados no 61o Congresso da Sociedade Bra-
sileira de Economia, Administração e Sociologia Rural (Sober) e pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea 
(Silva, Santos e Bastian, 2023).
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do 
Ipea. E-mail: gesmarsantos.santos@ipea.gov.br.
3. Técnica de laboratório em agroecologia no Instituto Federal do Paraná (IFPR). E-mail: lillianbastian12@gmail.com. 
4. Pesquisador no Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada, da Escola Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz da Universidade de São Paulo (Cepea/Esalq/USP). E-mail: rodrigo.peixoto@hotmail.com.
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armazenagem, desenvolvimento rural, compras públicas, questões agrárias, ca-
dastros, agroindústria e infraestruturas, suporte à exportação, entre outros (Grisa 
e Schneider, 2014; Santos e Silva, 2022; Hentz, Aristides e Hespanhol, 2015; 
Sambuichi e Silva, 2023). 

Por sua vez, os estados desenvolvem ações de suporte técnico (Ater), defesa 
agropecuária, licenciamentos, infraestruturas (água e saneamento, irrigação, 
estradas etc.), seguro, crédito e defesa agropecuária. Parte das medidas são 
discricionárias ou suplementares às políticas e ações da União (por exemplo, 
financiamento, pesquisa e inovação tecnológica e políticas agrárias próprias), 
prevendo-se fontes de financiamento. 

Embora não sejam abordadas neste trabalho, várias ações dos estados, nas áreas 
de agricultura e de desenvolvimento rural e agrário, contam com a participação dos 
municípios, seja de forma direta ou indireta, em iniciativas como elaboração de 
projetos (de acesso a crédito, de produção, de organização produtiva), oferta de Ater, 
compras públicas e viabilização de lavouras comunitárias e infraestruturas. Municí-
pios e estados, em cooperação, também respondem por serviços em estradas vicinais, 
organização de espaços para feiras, oferta de máquinas e mão de obra para o preparo 
de lavouras, além das obrigações com a educação, transporte, saúde, irrigação, acesso 
à água, e projetos de recuperação de solos e nascentes. A escassez de recursos em temas 
de grande relevância para os agricultores e a descontinuidade de ações dos estados são 
apontadas como lacunas nas medidas identificadas (Silva, Santos e Bastian, 2023).

Dessa forma, dando continuidade aos estudos sobre o tema, o objetivo deste 
capítulo é apresentar as características principais das políticas estaduais agrícolas e 
de organização agrária no período 2017-2021. São analisadas as principais carac-
terísticas das políticas, a partir das respectivas funções orçamentárias dos estados 
e do Distrito Federal, e os correspondentes repasses da União. A pesquisa utiliza 
dados e informações disponibilizadas na internet, com destaque para os portais 
da transparência de todas as Unidades da Federação (UFs). Este recorte tem um 
segundo objetivo, que é o de identificar o nível de disponibilização dos dados e 
informações dos estados sobre as suas ações no setor.

O texto conta com cinco seções, além desta introdução. A seção 2 apresenta 
os procedimentos metodológicos utilizados. A seção 3 trata da questão normativa 
e do debate sobre o papel das UFs nas políticas agrícolas. A seção 4 apresenta os 
resultados obtidos na pesquisa sobre o perfil das políticas estaduais agrícolas e de 
organização agrária. Na seção 5, são reportados os resultados do perfil para a análise 
quantitativa. Por fim, seguem as considerações finais do estudo.
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo partiu da pesquisa bibliográfica e documental realizada por Silva, San-
tos e Bastian (2023), que fizeram buscas na internet a partir de palavras-chave de 
políticas agrícolas, agrárias e de desenvolvimento rural. As buscas se concentraram 
nos endereços eletrônicos dos órgãos públicos estaduais e entidades vinculadas 
responsáveis pelas ações orçamentárias correspondentes aos temas selecionados. 
A pesquisa se limitou a identificar as ações declaradas pelos estados e o Distrito 
Federal, descrevendo elementos centrais das políticas e como são difundidos os 
dados, sem aprofundamento quanto a concepção, consistência e impactos gerados. 

A partir de um formulário-guia, procurou-se identificar pelo menos três 
ações de cada UF para aprofundamento das leituras – as ações foram selecionadas 
a partir dos maiores valores de alocações, da estrutura operacional (existência de 
infraestrutura e de órgãos, diretorias e pessoal) e disponibilidade de informações, 
realizadas até março de 2022. A partir do formulário-guia, foram levantados os 
objetivos, público-alvo, data de início e fim, existência de fundos ou outras fontes 
de financiamento, formas legais de instituição das propostas (leis, decretos, pro-
gramas etc.), parcerias, relatos de resultados e de análises. Para escolha do período 
(2017-2021), levou-se em conta o fato de ser recente a disponibilidade de dados 
nos portais da transparência.

Para a análise quantitativa, exploratória de dados, organizou-se uma base 
de dados secundários a partir do Censo Agropecuário 2017 e das informações de 
receitas e despesas orçamentárias dos portais da transparência da União, dos esta-
dos e do Distrito Federal. A descrição tem como chaves as funções orçamentárias 
20 – Agricultura e 21 – Organização agrária, e as respectivas subfunções, sempre 
no período 2017-2021, considerando-se o total dos desembolsos (valores pagos no 
ano + restos a pagar pagos no mesmo ano). Os valores foram corrigidos pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), sendo 31/12/2021 a data de referência. 

Conforme descrito em Silva, Santos e Bastian (2023), foram também analisadas 
algumas relações entre as despesas agrícolas e de organização agrária dos estados 
e variáveis de interesse em políticas públicas. O procedimento permite compara-
ções entre os tipos de políticas em cada região ou UF, suas respectivas trajetórias 
e alocações de recursos. Nesta etapa, as variáveis utilizadas foram: total da despesa 
estadual (funções Agricultura e Organização agrária); relação despesa/valor bruto da 
produção agrícola – VBP (%); relação despesa estadual/área total (R$/ha); despesa 
estadual/número de estabelecimentos (R$/estabelecimento); despesa total estadual/
pessoal ocupado (R$/PO); e despesa com Agricultura (ou Organização agrária)/
total das despesas da UF (%).
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3 POLÍTICAS AGRÍCOLAS FEDERAIS E ESTADUAIS NO BRASIL

Diversas funções orçamentárias, subfunções, programas e ações estruturados nos 
orçamentos da União, dos estados e do Distrito Federal estão relacionados, direta 
ou indiretamente, à agricultura, ao desenvolvimento agrário e rural. Entre elas 
estão as funções 20 – Agricultura e 21 – Organização agrária, com suas respectivas 
subfunções, que são destacadas neste trabalho, por terem a finalidade de con-
centrar os recursos e apoiar diretamente as funções de produção e dar condições 
estruturantes para a manutenção das atividades rurais. Os objetivos e o desenho 
geral dessas estruturas replicam o modelo das políticas federais (Hentz, Aristides 
e Hespanhol, 2015; Silva, Santos e Bastian, 2023), no qual a União repassa parte 
dos recursos utilizados pelas UFs para as funções. 

Hentz, Aristides e Hespanhol (2015) analisam a trajetória das ações do Estado 
para a agricultura no Brasil, associando as políticas de foco produtivistas à exclusão 
do acesso para grande parcela dos agricultores. Apontam os autores que tais políticas, 
no passado, por iniciativas lideradas pela União, se caracterizavam por: i) ações de 
distribuição de terras; ii) criação e manutenção de órgãos; iii) elaboração de planos 
e programas de suporte à agroindústria; e iv) alocação de suporte ao crédito e infra-
estruturas para apoiar a exportação. Tais medidas tinham como foco a produção de 
alimentos e commodities para exportação e apoio à agroindústria. Em contrapartida, 
entre os resultados, são conhecidos a concentração da terra, o êxodo rural e a hete-
rogeneidade produtiva, ao mesmo tempo que cresce o superávit agrícola. 

O cooperativismo, a demanda por Ater, a luta por reforma agrária e por in-
clusão produtiva rural caminharam paralelamente, e com dificuldades de canais de 
diálogo com o poder público, gerando conquistas e retrocessos parciais, durante a 
última metade do século XX. A partir dos anos 1990, as concepções de desenvol-
vimento rural e regional e as questões ambientais e socioeconômicas trouxeram 
a esperança da participação social na definição de políticas. Com isso, abriu-se 
espaço para novos debates, conceitos e definição de políticas para a agricultura 
familiar (AF) e o desenvolvimento rural e produtivo (Schneider et al., 2013; Ipea, 
2021; Santos e Silva, 2022). 

Nessa perspectiva, tanto o papel da União quanto dos estados têm avançado em 
medidas de suporte às propriedades no campo, principalmente, no apoio à produção 
(Silva, Santos e Bastian, 2023), mantendo-se foco produtivista. Por isso, é importan-
te analisar os tipos de iniciativas nos estados, os quais têm atribuições derivadas da 
Constituição Federal de 1988, que direciona e delimita as atribuições da União, dos 
estados e do Distrito Federal na agricultura. 

De forma complementar e suplementar, as funções se assemelham, tendo a 
União maior foco no crédito rural, na defesa agropecuária, na pesquisa e inovação 
tecnológica, na armazenagem e no suporte à comercialização. Ater, infraestruturas 
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e serviços locais, programas destinados a produtos específicos, arranjos produti-
vos locais, entre outras, compõem as medidas tomadas pelos estados. Também 
são de responsabilidade dos estados a criação de sub-regiões de planejamento, 
identificando-se oportunidades produtivas e de recursos naturais, bem como as 
demandas socioeconômicas locais. Por exemplo, as iniciativas dos estados incluem 
a criação de territórios e polos de desenvolvimento, de infraestruturas – estradas, 
centros de revenda e feiras, programas e projetos de assentamentos rurais –, além da 
promoção de serviços de Ater, energia e saneamento (Silva, Santos e Bastian, 2023).

Portanto, é de grande importância que os estados e o Distrito Federal, assim 
como a União, forneçam informações detalhadas, com avaliações e dados abertos, 
sobre o conjunto de suas políticas. Todo esse desenho de responsabilidades possibilita 
transferências da União e pressupõe, ao mesmo tempo, a criação de fundos estaduais e 
alocações de recursos dos respectivos orçamentos. A Lei de Orçamentos no 4.320/1964 
e seus regulamentos posteriores (Portaria no 42/1.999) regem as transferências, as 
receitas e despesas, que são essenciais para o desenvolvimento rural e agrícola.

3.1 Ações desenvolvidas por regiões e estados selecionados 

3.1.1 Região Norte 

A região Norte contava com 580.613 estabelecimentos agropecuários, de acordo 
com o Censo Agropecuário 2017, o que correspondia a 11,4% do total do Brasil. 
Com um módulo fiscal na região podendo chegar a 110 ha, os estabelecimentos, 
mesmo os familiares, têm área média grande. Porém, o total de minifúndios, de 
acordo com a classificação apresentada em Silva, Santos e Bastian (2023), era 
bastante alto, ou seja, 28% na região. Do total de agricultores na região, 480.575 
eram familiares, equivalentes a 82,7%. Entre esses agricultores familiares, 36,8% 
possuíam até 10 ha, sendo obrigatória a preservação de 80%. No Brasil, o número 
de estabelecimentos com até 10 ha corresponde a 52,5%, porém, sendo permitido 
percentual maior de uso da terra para cultivos (até 65% no Cerrado e até 80% 
nos demais biomas). 

Portanto, é natural que a agricultura no bioma Amazônia seja voltada para a 
sustentabilidade produtiva, com ações complementares de renda (serviços ambien-
tais, turismo, extrativismo e pesca, por exemplo) e para a promoção da segurança 
alimentar. Há diversos desafios à inserção produtiva, desde os de infraestruturas e 
serviços até os tecnológicos e de comercialização. As distintas iniciativas de políti-
cas agrícolas e de desenvolvimento rural na região Norte envolvem, por um lado, 
pequeno volume orçamentário e, por outro lado, medidas muito distintas entre 
os estados – sendo o foco na AF –, predominando o subsídio ao crédito, as ações 
em infraestrutura, o apoio produtivo e à comercialização, bem como o apoio ao 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), do governo federal. 
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No estado do Amazonas, por exemplo, a característica de pequena produção 
exige o apoio à convivência com a floresta, a viabilização de insumos, o suporte 
a pequenos produtores e ribeirinhos. Por sua vez, nos estados de Rondônia e 
Tocantins, o foco anunciado das iniciativas é a produção de cereais e pecuária de 
corte e leiteira, além de iniciativas (planos, em geral) voltadas para a produção com 
sustentabilidade e inclusão produtiva.

As inciativas se concentram nas secretarias estaduais de agricultura, de forma 
direta, e em unidades responsáveis pela Ater e departamentos ou instituições de 
gestão agrária; entretanto, sem detalhamento das ações efetivadas e dos resultados 
alcançados. Entre as lacunas encontradas nas informações disponibilizadas estão: 
i) medidas pontuais, havendo ações voltadas para um só produto e com descon-
tinuidades entre mandatos governamentais; ii) pouca informação sobre o total 
de público atendido e sobre o orçamento efetivado em cada uma; iii) descrições 
incompletas sobre parcerias; e iv) não disponibilização de avaliações das iniciativas.

Conforme detalhado em Silva, Santos e Bastian (2023), o estado do Pará 
apresentou maior disponibilidade de informações no levantamento. No estado, 
o foco das iniciativas nos agricultores familiares busca incluir ribeirinhos, extrati-
vistas e a agroindústria focada no açaí, bem como a promoção de produtos como 
cacau, hortifrútis e pecuária. A oferta de Ater (Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Pará – Emater/PA) é o destaque das iniciativas para a AF, 
contando também com um conjunto de ações envolvendo outras secretarias e 
órgãos vinculados. Registram-se parcerias com os municípios e entidades dos 
produtores – associações, cooperativas, organizações sociais – para a execução das 
iniciativas. De acordo com o Plano Plurianual 2016-2019, as principais alocações 
se destinaram à regularização fundiária, à capacitação e ao ordenamento territorial. 
Quanto ao aspecto conceitual apresentado nas iniciativas do governo estadual, 
observa-se a defesa da inclusão produtiva, o ganho de produtividade e o aumento 
de cuidados ambientais, difundindo-se planos como os da “economia de baixo 
carbono” (Pará, 2020). 

3.1.2 Região Nordeste

O Censo Agropecuário 2017 identificou 2.322.719 estabelecimentos agropecuários 
na região Nordeste, dos quais 1.838.846 (79,2%) foram classificados como de 
agricultores familiares – correspondente a 47% do total de AF no Brasil (IBGE, 
2019). Ao todo, 67% desses agricultores tinham área igual ou menor que 10 ha, 
ou seja, deveriam ser vistos por políticas específicas que considerassem suas reali-
dades. Por sua vez, a parte nordestina que integra a sub-região com predominância 
do bioma Cerrado (337 municípios), nos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí 
e Bahia, denominada Matopiba, tem predomínio de produção de commodities, 
embora com maioria de propriedades familiares. 
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É marcante a disparidade produtiva em toda a região Nordeste, com grande 
concentração da terra no Matopiba. O acesso à água é também um desafio regional, 
decorrente de vulnerabilidades ambientais, econômicas e sociais que moldam as 
políticas locais e regionais (Telles, Tanaka e Pellini, 2008; Aquino e Nascimento, 
2020; Aquino, Alves e Vidal, 2021). Portanto, assim como em outras regiões e 
países com tais dificuldades, são esperadas políticas agrícolas e de desenvolvimento 
rural inclusivas e de convivência com as secas. 

A alta produtividade em cultivos específicos com irrigação no semiárido e a 
grande resiliência dos agricultores na convivência e na superação das dificuldades 
e lacunas de políticas públicas devem ser fatores determinantes de iniciativas da 
União e estados na região. Entre as medidas mais importantes, adotadas há décadas, 
estão as de infraestruturas de água para o abastecimento e para a produção, sendo 
a irrigação uma necessidade regional. 

O levantamento das iniciativas dos estados identificou, apesar da desatualiza-
ção e das lacunas nos sítios oficiais na internet, um total de 146 iniciativas, entre 
políticas e programas, nos nove estados nordestinos. As iniciativas tratam de ações 
em: i) acesso à água para consumo, produção e dessedentação animal; ii) apoio a 
produção e práticas adaptadas aos microclimas e ecossistemas; iii) redução da pobre-
za no meio rural; iv) regularização fundiária; v) suporte ao aumento da produção, 
produtividade e agregação de valor; e vi) e suporte à comercialização. 

Entretanto, políticas e mecanismos de grande importância para a AF na 
região Nordeste foram descontinuados ou retrocederam no período 2015-2022 
(Ipea, 2021; Valadares, 2022; Santos e Silva, 2022), por opção política (governo 
federal) ou por causa da pandemia de covid-19. Vale destacar a redução do suporte à  
comercialização (diminuição de mercados institucionais e compras públicas);  
a redução de recursos para Ater, microcrédito e cooperativismo; e a estagnação ou 
retrocessos nas políticas estruturantes para a AF na região (acesso à terra e água para 
irrigação; desenvolvimento rural; infraestruturas para produção; e política agrária).

Importantes iniciativas de políticas estaduais para a agricultura e o desen-
volvimento rural ligadas à AF foram identificadas em todos os estados da região 
Nordeste. Pelo seu menor porte, Alagoas, Sergipe e Rio Grande do Norte contam 
com os menores aportes e com ações voltadas para sub-regiões e produtos específi-
cos, apesar de não haver a divulgação ampla (acessível via internet) de informações 
e de avaliações por parte dos órgãos responsáveis. 

No estado da Bahia, foram identificadas 31 iniciativas estaduais, em 2022.  
O apoio à produção da AF é predominante nas descrições dessas iniciativas, es-
tando entre elas planos e políticas em distintos níveis de implementação. Assim 
como em outros estados da região, as ações do governo da Bahia incluem: apoio à 
irrigação, agroecologia, bioenergia, infraestruturas, Ater, comercialização, suporte 
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à produção do algodão, cacau e café, além da integração econômica, sanidade e 
defesa agropecuária, e articulação dos elos das cadeias produtivas. As políticas têm 
forte apelo às condições de vida das populações tradicionais e à promoção da sus-
tentabilidade da AF, convivência com a seca e valorização de produtos regionais. 

Entre as lacunas observadas estão a falta de dados e informações sobre: ano 
de início, estágio de execução, existência de etapas ou não, e esclarecimento sobre 
os resultados alcançados. Assim como nos demais estados, na Bahia há escassez 
de informações sobre os valores alocados, as avaliações dos fundos estaduais, a 
população de fato beneficiada e as avaliações das iniciativas. 

3.1.3 Região Sudeste

Os 969.415 estabelecimentos agropecuários da região Sudeste correspondiam a 19% 
do total do Brasil, sendo essa a região com a maior população. Sozinho, o estado 
de Minas Gerais contava com 12% do total dos estabelecimentos agropecuários do 
país. Os estabelecimentos da AF correspondiam a 77% do total da região. A grande 
diversidade produtiva, econômica e social dessa região (Ipea, 2021) convive, assim 
como nas demais regiões, com práticas produtivas heterogêneas e demanda políticas 
próprias (Silva, Santos e Bastian, 2023), embora conte com boas infraestruturas e 
logística em comparação às outras regiões. 

Assim, na região Sudeste, foram identificadas políticas que trazem diretrizes 
que, além de dar suporte à produção, indicam ações com apelo à sustentabilidade 
ambiental, econômica e social. Entre as iniciativas dos quatro estados estão: ações 
de recuperação de pastagens; Ater; qualificação dos agricultores; recomposição 
florestal; produção orgânica; suporte à comercialização; acesso a insumos; infra-
estrutura, como estradas rurais; e promoção do acesso ao crédito e a seguros. Na 
região, destaca-se a grande estrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
e organizativo da produção (todos os tipos de produtos). Em que pese haver he-
terogeneidades de estabelecimentos e produtivas, crescem na região as iniciativas 
voltadas para atender a normas de certificação e rastreabilidade, tendo em vista a 
garantia de condições para a inserção produtiva e a comercialização. 

Dessa forma, as políticas mais recentes dos estados da região Sudeste se ocupam 
em reforçar ganhos de produtividade, apoiar a aquisição de selos de qualidade, a 
rastreabilidade e a produção agroecológica e/ou orgânica. Tais iniciativas respondem, 
diretamente, ao aumento da demanda dos consumidores, particularmente por 
produtos saudáveis. Foram selecionadas na análise 42 iniciativas na região, entre 
políticas, programas, projetos etc., somando os temas agricultura e organização 
agrária – oito iniciativas em Minas Gerais, nove no Rio de Janeiro, doze em São 
Paulo e treze no Espírito Santo. 
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No estado de São Paulo, entre outros aspectos, destaca-se a existência, de um lado, 
de pequenos produtores altamente capitalizados, diversificados e com elevado nível de 
agregação de valor. De outro lado, outros pequenos produtores apresentam nível baixo 
de capitalização e capacitação, com adoção de técnicas de produção de baixa tecnologia, 
além de existirem heterogeneidades no meio rural. Merecem destaque, no estado de 
São Paulo, os programas de cadastro e integração de informações dos produtores e seus 
produtos para aproximar produtores e compradores, bem como iniciativas de compras 
públicas (Agro Legal; Mercado Digital; Valor da Produção Agrícola; e Programa Paulista 
da Agricultura de Interesse Social). Além dessas, são destaque no estado as ações de 
recomposição florestal; a concessão de crédito subsidiado (Projeto de Desenvolvimento 
Rural Sustentável – Microbacias II); e o programa estadual de subvenção ao prêmio 
do seguro rural, que complementa o programa do governo federal.

3.1.4 Região Sul

Os 853.314 estabelecimentos agropecuários da região Sul representavam, de acordo 
com o Censo Agropecuário 2017, 16,8% do total dos estabelecimentos do Brasil; 
entre eles, 665.767, ou seja, 78,0% do total de estabelecimentos da região, eram 
da AF. Desse total da AF, 41,4% possuíam área de até 10 ha. O grande índice de 
associações de produtores rurais, sindicatos rurais e cooperados, comparativamente 
às demais regiões, é uma característica em destaque no Sul do Brasil. Este aspecto 
tem possibilitado o maior acesso a políticas públicas (crédito, seguros e organização 
produtiva, principalmente), bem como o aprimoramento de seu desenho. 

Na região Sul, a diversidade produtiva, a pluriatividade nos estabelecimentos 
e a tradição do associativismo dos agricultores têm facilitado, também, o acesso a 
recursos tecnológicos, à integração produtiva (cooperativas e indústrias integrado-
ras) e a mercados internos e externos. Entretanto, dificuldades como a transição 
geracional e o acúmulo de prejuízos com seguidas perdas de safras, devido a even-
tos climáticos, são realidades que desafiam os produtores dos três estados do Sul 
(Vedana et al., 2021; Ipea, 2021).

As políticas estaduais selecionadas nos estados da região Sul se destacam 
pelo foco no fortalecimento da agroindústria, do cooperativismo, da produção 
diversificada, da oferta de Ater em patamares mais elevados que outros estados 
(Ipea, 2021) e de fomento à adoção de tecnologias. Programas federais, como os de 
comercialização para a AF (vendas ao Programa Nacional e Alimentação Escolar – 
PNAE e ao PAA) têm os maiores valores destinados para a região Sul, assim como 
recursos da subvenção ao seguro rural e ao Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf ), proporcionalmente à produção e ao número de 
estabelecimentos. Tais aspectos refletem o foco de iniciativas próprias dos agri-
cultores e dos governos federal e estaduais para o fortalecimento e resiliência da 
produção de base familiar. 
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Entre as iniciativas analisadas neste estudo estão algumas direcionadas para 
a promoção da agroindústria, para o fortalecimento das entidades sociais e coo-
perativas produtivas, bem como para a estruturação de conselhos de assistência 
social, centrais de abastecimento (Ceasas) e órgãos estaduais de Ater. Em várias 
situações, embora não seja uma regra, há políticas municipais complementares às 
ações dos governos estaduais e federal. 

As informações e dados obtidos nos portais das secretarias e órgãos vinculados, 
nas áreas de agricultura e organização agrária, trazem um maior volume de dados 
em comparação às demais regiões, havendo também ampla produção acadêmica, 
em parte destacada por órgãos oficiais. Entretanto, reformas recentes em órgãos de 
gestão, de pesquisa e inovação, e de Ater, têm provocado dúvidas sobre o futuro 
das iniciativas e sobre as formas de apoio aos produtores. 

A partir da Lei no 20.121/2019, o Instituto de Desenvolvimento Rural do 
Paraná (Iapar/Emater), que resultou da junção de vários institutos do estado ligados 
à agropecuária,5 é um exemplo de instituição que, embora com dificuldades, man-
tém atividades importantes de suporte à produção. Entre as iniciativas do governo 
do estado destacam-se a aquisição de alimentos da AF (Compra Direta Paraná), 
uma extensão do PAA, do governo federal, assim como a pesquisa e inovação, 
que alcançam, por meio dos seus institutos de pesquisa e de cooperações com a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e as universidades, uma 
ampla lista de itens de cultivos e de produtos agroindustriais (grãos, aves, suínos, 
leite e derivados, frutas, vinhos e outros processados). 

Nos três estados, as iniciativas de suporte a essas cadeias produtivas comple-
mentam as políticas federais e as ações integradas do setor privado e de cooperativas 
agroindustriais, que são as maiores do Brasil. A estrutura das secretarias de agricul-
tura, dos serviços de Ater e de defesa agropecuária, dos três estados, posicionam a 
região Sul como a mais bem consolidada do Brasil na área de produção agropecuária. 
No Paraná, exemplo regional destacado na pesquisa, a oferta de crédito e micro-
crédito, bem como o subsídio próprio do estado ao seguro rural, são iniciativas 
importantes de estruturação de fundo estadual para a agricultura que podem ser 
replicadas em outras UFs, observadas as suas especificidades. 

Ao mesmo tempo, dados o alto grau de desmatamento na região Sul e os ele-
vados níveis de uso de agrotóxicos e de outros insumos industriais nos cultivos, as 
ações de proteção ao meio ambiente e de sustentabilidade na agricultura, inclusive 
o uso da água para irrigação, são desafios reais enfrentados pelos produtores e pelas 
políticas públicas. Entre as iniciativas com potencial nesse sentido, mencionam-se, 
no Paraná, o Programa Desenvolvimento Econômico e Territorial (Pró-Rural), o 

5. O Iapar/Emater estrutura e efetiva a pesquisa e experimentação agrícola, além de promover a Ater e fomentar a 
produção de alimentos. 
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Programa Integrado de Conservação de Solo e Água do Paraná (Prosolo), o Progra-
ma de Gestão de Solo e Água em Microbacias, o Programa Paraná Mais Orgânico 
e o Programa Revitalização da Viticultura Paranaense (Revitis). Da mesma forma 
que nas outras regiões e estados, faltam divulgação dos resultados, continuidade e 
avaliação das iniciativas. 

3.1.5 Região Centro-Oeste

A região Centro-Oeste contava com 347.263 estabelecimentos agropecuários, 
dos quais 64% foram classificados como AF pelo Censo de 2017 (IBGE, 2019).  
O módulo fiscal, em grande parte dos municípios da região, tem tamanho mais 
próximo ao módulo fiscal da região Norte, ou seja, as propriedades são as maiores 
do Brasil. A concentração de terras em grandes fazendas diferencia a região: 124 mil 
propriedades não familiares tinham área total de 102 milhões de hectares, enquanto 
223 mil agricultores familiares possuíam área total de 10 milhões de hectares, segundo 
dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2019).

Mesmo na AF da região, as propriedades eram maiores: apenas 23% tinham 
menos de 10 ha, sendo que, no geral, 69% dos estabelecimentos da região possuíam 
entre 10 ha e 500 ha. A área média era de 45 ha para as propriedades da AF e de 823 ha  
para as de agricultura não familiar (IBGE, 2019), aspectos facilitadores da produção 
em larga escala de commodities, inclusive por parte dos agricultores familiares – a 
área de proteção, no bioma Cerrado, que predomina no Centro-Oeste, é de 35%.

Entre as políticas públicas identificadas nos estados da região Centro-Oeste, 
são destaques iniciativas voltadas para a função produtiva, quase que exclusivamen-
te centradas em incentivos fiscais aos produtores, crédito rural, Ater, pesquisa e 
desenvolvimento. O foco é o aumento da produtividade, com destaque para grãos 
(milho, soja e sora, principalmente), cana-de-açúcar, algodão e pecuária bovina e 
de aves. A agroindústria, ancorada nesses produtos e na produção de frutas, sucos 
e vinhos, também cresce na região e demanda políticas públicas, com destaque 
para crédito e seguros. 

A quantidade e a diversidade de políticas ainda são inferiores às de outras 
regiões, sendo semelhante a ausência de informações sobre planos, políticas e 
programas, seus resultados e avaliações. A dispersão de dados oficiais nos portais 
deixa dúvidas, por exemplo, sobre a vigência ou não do conjunto de iniciativas 
anunciadas e o respectivo grau de execução. O levantamento identificou trinta 
iniciativas (políticas, programas etc.) para a agropecuária e o desenvolvimento 
rural na região Centro-Oeste (quatro no Distrito Federal, seis em Goiás, sete em 
Mato Grosso do Sul e treze em Mato Grosso). 

Entre essas iniciativas, destacam-se propostas importantes, tais como incen-
tivos fiscais à produção com critérios predeterminados de produção e qualidade, 
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concessão de crédito subsidiado voltado para infraestruturas e apoio à produção 
e comercialização de produtos de cadeias específicas, como as de agroenergia, 
hortifrútis, bioinsumos, leite, café, madeira e apicultura. Foram também identi-
ficadas ações de capacitação de produtores e jovens estudantes, de promoção da 
agricultura sustentável (produtos orgânicos, agrofloresta, extensões do programa 
federal ABC, entre outras), bem como compras institucionais da AF; porém, são 
iniciativas recentes e sem dados suficientes para avaliação dos resultados e impactos. 

No estado de Mato Grosso, além das ações de suporte à produção e de Ater, 
a Secretaria de Estado de Agricultura Familiar (SEAF-MT), a Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Econômico (Sedec-MT) e a Secretaria de Estado de Fazenda  
(Sefaz-MT) reportam incentivos fiscais e de crédito subsidiado. Por exemplo,  
a iniciativa MT Produtivo (que apoia várias culturas) fornece mudas, clones e material 
genético para a produção agropecuária, além de linhas de crédito e apoio à aquisição de 
máquinas e implementos. São destaque também o Programa de Incentivo à Cultura 
do Algodão de Mato Grosso (Proalmat), o Programa de Desenvolvimento Industrial 
e Comercial de Mato Grosso (Prodeic), o Programa de Desenvolvimento Rural de 
Mato Grosso (Proder; agropecuária em geral) e o Programa de Incentivo à Pecuária 
Leiteira (Proleite), que concedem incentivos fiscais aos produtores. Em contrapartida, 
embora Mato Grosso tenha iniciado um programa para estruturação e aquisição de 
terras, as ações estruturantes (promoção do acesso a terra, água, Ater e serviços básicos) 
não têm tido grande destaque entre as ações do estado. 

4 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E ALOCAÇÕES ESTADUAIS 

As funções e subfunções orçamentárias indicam o destino dos recursos da União, 
estados e municípios, sendo analisadas neste estudo apenas as funções 20 – Agricul-
tura e 21 – Organização agrária, e suas respectivas subfunções. De forma resumida, 
são descritas as transferências da União e os gastos estaduais associados a essas duas 
funções orçamentárias. A função 20 respondeu por 96% do gasto dos estados e do 
Distrito Federal com a agropecuária no período, e a função 21, por apenas 4%. 

4.1 Transferências da União 

As transferências da União para os estados e o Distrito Federal, no período 2017-
2021, se mostram pouco significativas para transformações ou indução de mudanças 
na estrutura de suporte à agricultura e ao desenvolvimento rural no país – nos cinco 
anos, foram transferidos apenas R$ 5 bilhões, sendo R$ 4,4 bilhões para a função 
Agricultura e R$ 566 milhões para Organização agrária (tabela 1). 
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TABELA 1
Transferências da União para estados e o Distrito Federal: funções orçamentárias 
Agricultura e Organização agrária (2017-2021) 
(Em R$)

Transferências – Função 20 – Agricultura
Transferências – Função 21 –  

Organização agrária
Transferências –  

Soma das funções 20 e 21

UF Média Total Média Total Soma F20 + F21 

RS 106.268.110,58  531.340.552,88  7.044.918,64  35.224.593,20 566.565.146,08

PR  96.955.220,47  484.776.102,37  1.919.310,60  9.596.553,01 494.372.655,37

BA  64.888.528,63  324.442.643,15  13.488.050,39  67.440.251,96 391.882.895,11

MG  70.074.221,78  350.371.108,89  2.544.036,69  12.720.183,43 363.091.292,32

MT  56.618.012,70  283.090.063,51  1.099.557,75  5.497.788,73 288.587.852,25

SC  54.282.169,66  271.410.848,31  1.405.709,61  7.028.548,05 278.439.396,36

MA  40.151.318,71  200.756.593,56  9.009.377,14  45.046.885,72 245.803.479,28

MS 45.863.707,63  229.318.538,14  1.893.475,07  9.467.375,37 238.785.913,50

PA 30.592.340,03  152.961.700,17  15.142.055,52  75.710.277,59 228.671.977,76

GO 42.529.308,82  212.646.544,11  3.048.697,73  15.243.488,64 227.890.032,75

SP  31.074.128,14  155.370.640,70  5.222.701,05  26.113.505,25 181.484.145,95

ES  31.687.942,35  158.439.711,74  1.402.881,93  7.014.409,66 165.454.121,41

CE  21.839.931,89  109.199.659,43  8.582.833,15  42.914.165,73 152.113.825,16

AM  17.673.942,02  88.369.710,10  11.996.998,19  59.984.990,97 148.354.701,07

TO  29.399.065,81  146.995.329,04  48.630,82  243.154,11 147.238.483,14

RR  19.454.255,22  97.271.276,11  8.565.077,42  42.825.387,11 140.096.663,22

AC  24.181.898,39  120.909.491,93  2.907.141,86  14.535.709,32 135.445.201,25

DF  18.409.512,08  92.047.560,40  6.781.589,06  33.907.945,32 125.955.505,72

PE  12.741.820,46  63.709.102,28  6.158.683,41  30.793.417,07 94.502.519,35

PI  16.815.327,38  84.076.636,89  474.906,35  2.374.531,75 86.451.168,64

PB  14.690.787,04  73.453.935,22  223.656,76  1.118.283,82 74.572.219,03

RJ  11.680.768,36  58.403.841,79  875.839,63  4.379.198,13 62.783.039,92

RO  8.850.664,43  44.253.322,17  814.291,32  4.071.456,60 48.324.778,76

RN  6.785.345,67  33.926.728,36  1.090.697,08  5.453.485,40 39.380.213,76

SE 6.553.516,49  32.767.582,47  488.168,01  2.440.840,06 35.208.422,53

AL 3.481.939,34  17.409.696,69  1.149.038,82  5.745.194,09 23.154.890,78

AP  4.098.218,08  20.491.090,39  -  - 20.491.090,39

Brasil 887.642.002,16 4.438.210.010,80 113.378.324,02  566.891.620,10 5.005.101.630,89

Fonte: �Portal da Transparência, do governo federal. Disponível em: https://portaldatransparencia.gov.br/transferencias/consult
a?ordenarPor=mesAno&direcao=desc. Acesso em: 20 out. 2023.

Elaboração dos autores.
Obs.: Valores constantes (INPC 31/12/2021 = 100%).
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Considerando-se que os aportes orçamentários para o Plano Safra (fomento 
direto ao crédito e a outras políticas), por parte do governo federal, são bastante 
relevantes, tendo a finalidade produtivista, é importante discutir as transferências 
para a organização agrária. Nesse sentido, os dados da tabela 1 permitem observar 
que treze estados recebem menos de R$ 2 milhões/ano, em média, para questões 
agrárias, e que, entre esses treze estados, sete (Amapá, Rondônia, Tocantins, Piauí, 
Paraíba, Sergipe e Rio de Janeiro) receberam transferências de menos de R$ 1 
milhão na média anual de 2017 a 2021. 

Para os demais estados, a situação não foi sequer razoável, uma vez que apenas 
três deles receberam mais de R$ 10 milhões/ano de média no período (Pará, Bahia 
e Amazonas). Esses valores irrisórios significam o completo abandono, pelo governo 
federal, de suas atribuições de promover o desenvolvimento rural, a democratização 
do acesso à terra e o suporte à produção da AF.

Além dos dados da tabela 1, ressalta-se a grande disparidade na distribuição dos 
recursos entre as duas funções. Por um lado, há um crescimento real de 123% entre 
2017 e 2021 na função 20 – Agricultura (o total transferido passou de R$ 476 milhões 
para R$ 1,06 bilhão, a valores constantes – INPC, 12/2021 = 100%). Por outro lado, a 
função 21 – Organização agrária apresentou queda de 85% nas transferências, passando 
de R$ 120 milhões, em 2017, para irrisórios R$ 18 milhões em 2021 (também com 
os valores corrigidos pelo INPC), apesar de um pico de R$ 288,5 milhões em 2018.

Considerando-se as duas funções, observa-se que as transferências são dire-
cionadas, principalmente, para os estados do Centro-Sul, que receberam, entre 
2017 e 2021, R$ 2,99 bilhões do total de R$ 5 bilhões no período (ou seja, 60% 
dos valores transferidos). O gráfico 1 ilustra essa grande concentração, assim como 
a que ocorre entre as duas funções, caracterizando alocação produtivista.6

6. Os dados do estado de Pernambuco se mostraram inconsistentes, e alguns estados tiveram valores zero para a função 
21 – Organização agrária, como mostra o gráfico 1.
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GRÁFICO 1
Médias das transferências da União para estados e o Distrito Federal, por função 
(2017-2021) 
(Em R$ 1 milhão)
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Fonte: �Dados brutos disponíveis no Portal da Transparência Federal. Disponível em: https://portaldatransparencia.gov.br/trans-
ferencias/consulta?ordenarPor=mesAno&direcao=desc. Acesso em: 20 out. 2023.

Elaboração dos autores.
Obs.: Valores constantes (INPC 12/2021 = 100%).

Além dos valores mostrados no gráfico 1 e na tabela 1, ressalta-se que as 
transferências por meio da função 21 – Organização agrária apresentaram as 
maiores oscilações no período analisado, sendo que dezoito estados não receberam 
transferência em pelo menos um ano dos cinco analisados entre 2017 e 2021. 

Portanto, as oscilações nas transferências e o pequeno porte da função 21 –  
Organização agrária evidenciam a não priorização dos agricultores familiares, pos-
seiros, assentados e outros demandantes que dependem dos recursos alocados para 
ampliar acessos, qualidade de vida e condições de produção no campo. Com isso, 
aumenta a dependência de políticas e recursos estaduais para essas questões. Todavia, 
isso também não ocorreu, como se evidencia nas subseções seguintes.

Antes de seguir adiante nas discussões sobre os gastos (despesas) dos estados 
e do Distrito Federal na área agrícola e de estruturação agrária, é importante 
registrar que os esforços da União, efetivados por meio das políticas, programas 
e instrumentos do governo federal, vão muito além das transferências aqui repor-
tadas (Santos e Silva, 2022). Por exemplo, as maiores despesas diretas da União 
se devem ao suporte a crédito, seguros, pesquisa, compras públicas, garantia de 
preços e armazenagem, somando, em média, R$ 20 bilhões/ano entre 2017 e 2021. 
Portanto, o gasto total do governo federal com o setor, para toda a política agrícola 
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federal, é bem maior – somando R$ 100 bilhões no período, sem se considerar a 
função Administração geral (que inclui os gastos com pessoal e infraestruturas).

4.2 Gastos estaduais com a agropecuária e a organização agrária

A tabela 2 apresenta os valores totais e médios desembolsados pelos estados e o 
Distrito Federal no período 2017-2021, somadas as funções 20 – Agricultura e 
21 – Organização agrária. No período, os valores líquidos deflacionados somaram 
R$ 34,2 bilhões. É possível notar o grande volume de recursos alocados (R$ 6,8 
bilhões na média dos cinco anos analisados), sinalizando a importância da ação 
dos estados nas políticas agrícola e de organização agrária no país. 

TABELA 2
Gasto líquido dos estados e do Distrito Federal nas funções orçamentárias 20 – 
Agricultura e 21 – Organização agrária (2017-2021)
(Em R$)

  Valor do desembolso para agricultura + organização agrária

UF 2017 2018 2019 2020 2021 Média

 SP 1.058.771.726 1.037.597.679 790.915.831 1.037.142.434 790.227.916 942.931.117

 SC 682.325.826 611.694.606 566.000.684 579.885.674 722.341.126 632.449.583

 PR 563.780.995 716.727.217 530.271.838 683.203.108 773.180.434 653.432.718

 BA 467.907.373 475.278.134 480.761.754 510.567.690 301.540.708 447.211.132

 RS 407.366.055 485.960.416 354.813.920 375.441.160 417.002.692 408.116.849

 CE 424.374.966 539.296.262 356.564.766 324.780.885 -14.017.291 326.199.918

 MT 303.043.342 353.540.234 346.472.398 348.886.748 404.156.804 351.219.905

 RJ 312.853.618 381.729.131 322.853.691 333.088.080 369.539.953 344.012.895

 MG 637.682.585 616.359.600 161.716.230 -28.144.788 288.574.315 335.237.588

 PA 223.200.437 248.502.588 235.435.657 207.865.626 354.185.286 253.837.919

 ES 209.328.903 294.542.984 272.935.584 219.849.723 186.367.398 236.604.919

 RO 199.657.973 314.759.510 216.839.048 205.879.335 217.652.958 230.957.765

 MS 202.808.066 199.440.452 195.961.455 213.571.464 203.260.701 203.008.427

 PB 211.546.468 215.565.292 209.809.108 173.270.257 204.920.350 203.022.295

 DF 179.335.085 165.220.020 173.991.895 167.052.199 175.138.806 172.147.601

 TO 156.152.114 176.335.936 170.524.610 175.511.901 195.728.019 174.850.516

 AM 157.657.783 229.226.225 131.110.065 79.588.027 356.984.874 190.913.395

 GO 106.998.539 79.903.933 179.063.169 145.194.645 179.029.790 138.038.015

 SE 137.240.721 124.876.098 110.682.383 130.395.043 126.698.635 125.978.576

 AL 133.770.090 115.996.369 87.512.488 73.897.740 115.325.516 105.300.441

 MA 144.218.126 133.643.744 79.479.878 38.924.030 144.503.191 108.153.794

 RN 158.137.744 107.127.224 79.565.143 74.807.243 78.383.422 99.604.155

 AC 104.800.806 90.673.536 71.945.516 72.067.204 -76.002.947 52.696.823

 PI 52.307.859 95.516.505 63.977.071 67.899.750 125.277.700 80.995.777
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  Valor do desembolso para agricultura + organização agrária

UF 2017 2018 2019 2020 2021 Média

 RR 41.443.750 -9.787.904 15.190.684 25.863.937 73.371.439 29.216.381

 AP 8.691.954 12.811.024 8.136.693 -6.047.236 9.873.450 6.693.177

 PE -10.042.521 -13.829.362 -5.142.531 -5.497.186 -15.132.694 -9.928.859

Total 7.275.360.385 7.798.707.453 6.207.389.030 6.224.944.691 6.708.112.552 6.842.902.822

Fontes: Portais da Transparência dos estados e do Distrito Federal. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Valores constantes (INPC 31/12/2021 = 100%).

Portanto, o tamanho da alocação dos estados (média de R$ 6,8 bilhões/ano)  
supera em muito as transferências da União (média de R$ 1,0 bilhão/ano). En-
tretanto, cabe lembrar, o gasto total da União com o setor, para toda a política 
agrícola federal, é bem maior – da ordem de R$ 20 bilhões/ano, ou R$ 100 bilhões 
no período 2017-2021.

Da mesma forma que nas transferências da União, observa-se, nos gastos 
estaduais, uma desproporcionalidade de valores entre as duas funções em análise: 
os valores médios anuais alocados pelos estados e o Distrito Federal, descontadas 
as transferências, entre 2017 e 2021, foram de R$ 6,6 bilhões/ano na função 
Agricultura, e de apenas R$ 222 milhões/ano na função Organização agrária, com 
valores irrisórios em todos os estados (gráfico 2).

GRÁFICO 2
Média anual das despesas estaduais e do Distrito Federal, por funções (2017-2021)
(Em R$ 1 milhão)
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Gastos estaduais – Agricultura (média 2017-2021)

Fontes: Portais da Transparência dos estados e do Distrito Federal. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Valores constantes (INPC 31/12/2021 = 100%).
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Cabe destacar os maiores e os menores aportes médios. Por um lado, na função 
Agricultura, os estados de São Paulo (com mais de R$ 877 milhões, ou 13,3% dos 
gastos estaduais líquidos/médios, no período 2017-2021) e os demais estados do 
G5 (grupo dos cinco estados com o maior volume de recursos alocados): os três 
estados da região Sul e a Bahia. Santa Catarina, cuja agricultura é a sétima entre 
as UFs no VBP, tem, proporcionalmente ao número de propriedades, os maiores 
valores alocados. Os valores apresentados pelo estado da Bahia na função Organi-
zação agrária são insignificantes, principalmente pelo fato de esta ter sido a UF que 
recebeu o segundo maior volume de transferências da União, atrás apenas do Pará. 

Por sua vez, treze estados e o Distrito Federal desembolsaram menos de  
R$ 200 milhões/ano, na média 2017-2021 (entre esse, a Paraíba, com R$ 199,6 
milhões/ano, está no limite). Embora o estado de Goiás, um dos maiores produ-
tos internos brutos (PIBs) agropecuários do Brasil, esteja entre essas catorze UFs, 
observa-se que os demais com os menores recursos alocados têm menores PIBs 
agropecuários e pertencem às regiões Norte e Nordeste. Apenas o estado do Ama-
zonas destinou mais de R$ 5 milhões/ano para organização agrária, evidenciando 
a grande lacuna de políticas com esse tema de grande importância para a inclusão 
social e econômica no campo.

Outro aspecto importante a se mencionar é a menor oscilação interanual nos 
desembolsos estaduais em comparação às transferências da União, com exceção dos 
estados de Minas Gerais, Amazonas e Maranhão, como se observa no gráfico 3 (o 
gráfico apresenta dados apenas da função 20 – Agricultura, a qual corresponde a 
mais de 96% do gasto estadual total na agropecuária). São Paulo e Paraná também 
apresentam oscilação considerável em alguns anos, porém, muito inferior aos três 
estados de maior oscilação, os quais registram oscilação superior a 300% entre 
um ano e outro.7

7. Há registros no gráfico 4 com valores negativos em determinados anos, por razões não identificadas. Gastos diretos 
líquidos negativos indicam, em alguns estados e anos distintos, que as transferências da União foram superiores ao 
gasto direto estadual, podendo haver inconsistência nos dados (Silva, Santos e Bastian, 2023). Este é um exemplo da 
necessidade de serem melhoradas as informações sobre o tema e sobre as destinações dos recursos anunciados, tendo 
em vista o aprimoramento das iniciativas.
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GRÁFICO 3
Gasto direto estadual líquido (exceto transferências da União) na função 20 – Agricultura 
(2017-2021)
(Em R$ 1 milhão)

- 200

 0

 200

 400

 600

 800

 1.000

 1.200

SP SC PR BA RS CE MT RJ MG PA ES RO MS PB DF TO AM GO SE AL MA RN AC PI RR AP PE

2017 2018 2019 2020 2021

Fontes: Portais da Transparência dos estados e do Distrito Federal. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Valores constantes (INPC 31/12/2021 = 100%).

4.3 �Subfunções de alocação dos gastos estaduais na agropecuária e 
organização agrária

É importante observar a alocação por subfunções, as quais se aproximam um 
pouco mais do destino dado aos recursos para a agropecuária. Os gastos dos go-
vernos estaduais com a função 20 – Agricultura são concentrados na subfunção 
Administração, em geral com as atividades da secretaria de agricultura, ou similar, 
órgãos vinculados e seus respectivos custeios. A segunda função orçamentária com 
mais recursos destinados é a de Assistência técnica e extensão rural, seguida pela 
rubrica “Não declarados/outros”. O gráfico 4 mostra a alocação nas subfunções 
no período 2017-2021.
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GRÁFICO 4
Distribuição dos gastos diretos estaduais na função 20 – Agricultura, por subfunções 
(2017-2021)
(Em %)
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Fontes: Portais da Transparência dos estados e do Distrito Federal. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Valores constantes (INPC 31/12/2021 = 100%).

Como se observa no gráfico 4, as subfunções retratam a sustentação e ações 
de órgãos de Ater, defesa agropecuária e de gestão. Neste aspecto, elas são com-
plementares às ações da União, que são mais direcionadas para os agricultores, 
de forma direta (via crédito, seguros e outras medidas). Isso revela situações de 
recursos muito baixos na pasta, suficientes apenas para o essencial, tendo como 
resultado uma baixa evolução das políticas e iniciativas, dificultando o alcance dos 
produtores, sendo também um reflexo do modelo federativo (em que a arrecadação 
de tributos e as fontes de investimentos são concentradas na União). 

Apenas na Paraíba e em Roraima as despesas na função Organização agrária 
representam 1% ou mais das despesas estaduais totais em 2017 (Silva, Santos e 
Bastian, 2023). Neste tema, há dependência histórica dos dirigentes no poder, ou 
seja, da proposta social da gestão, e de recursos da União. Além disso, os estados 
são mais envolvidos com ações suplementares e, no caso dos municípios, com ações 
de infraestrutura e serviços (saúde, saneamento, educação etc.). 

Os gastos estaduais na função Organização agrária concentram 97% dos 
recursos em quatro subfunções (gráfico 5): Reforma agrária, Administração, Não 
declarado e Ordenamento territorial.
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GRÁFICO 5 
Distribuição dos gastos diretos estaduais com a função 21 – Organização agrária, por 
subfunções (2017-2021)
(Em %)
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Fontes: Portais da Transparência dos estados e do Distrito Federal. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Valores constantes (INPC 31/12/2021 = 100%).

Como se evidencia no gráfico, as subfunções Administração geral e Não de-
clarado concentram 49% do total de recursos. Por sua vez, o percentual de 25% da 
subfunção Administração geral pode ser consistente do ponto de vista da alocação, 
pois mantém uma estrutura que, idealmente, deveria efetivar os programas e projetos 
dos estados. O pequeno tamanho dessa subfunção, contudo, sinaliza estruturas e/
ou órgãos insuficientes diante das necessidades de promover equidades no campo. 

Os 24% dos gastos na subfunção Não declarado dificultam a identificação 
da real destinação dos recursos, sendo importantes as informações por ação or-
çamentária e por projetos. Por isso, são desejáveis estudos aprofundados sobre a 
tipologia das políticas e dos respectivos orçamentos, possibilitando o aumento da 
transparência das contas públicas e facilitando as avaliações e análises. 

5 �INTENSIDADE DOS GASTOS ESTADUAIS – AGRICULTURA E ORGANIZAÇÃO 
AGRÁRIA

O gasto total das 27 UFs alcançou, em 2017, ano do Censo Agropecuário, a 
soma de R$ 7,05 bilhões para a função Agricultura, que são bastante significati-
vos. Contudo, no mesmo ano, os estados alocaram apenas R$ 225 milhões para 
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a Organização agrária, o que, apesar de superar os irrisórios R$ 120 milhões do 
governo federal, no mesmo ano, também não são significativos.

É possível identificar a intensidade dos gastos estaduais relacionados à agro-
pecuária e aos agricultores. Alguns aspectos que vão além dos dados brutos são 
captados pela análise relativa desses dados, ajudando a explicar características alo-
cativas distintas entre os estados. Desse modo, tendo por base os dados dos portais 
da transparência e do Censo Agropecuário 2017, são apresentadas, nesta seção, 
algumas relações entre as despesas dos estados e do Distrito Federal na função 20 –  
Agricultura, a partir das variáveis disponíveis.

5.1 Intensidade dos gastos estaduais: função 20 – Agricultura

As relações selecionadas permitem observar um panorama mais próximo do sig-
nificado das alocações (despesas) estaduais, como se nota na tabela 3. Os dados 
estão ordenados pelo maior gasto estadual, em 2017, com valores atualizados para 
o ano-base 2021 pelo INPC a 31/12/2021. 

TABELA 3
Relações entre o gasto estadual na função 20 – Agricultura (exceto transferências da 
União), em 2017, e variáveis selecionadas do Censo Agropecuário 2017 

UF
Despesa estadual 

(R$ 1 milhão)1

Despesa/VBP 
agro
(%)

Despesa/área 
total (R$/ha)1

Despesa/esta-
belecimentos 

(R$/estabeleci-
mento)1

Despesa/pessoal
(R$/PO)1

Despesa com a
agricultura/des-

pesa total 
(%)

SP  984 1,52  60  5.218  1.181 0,47

SC  682 3,28  106  3.727  1.360 3,73

MG  637 0,99  17  1.048  347 0,84

PR  510 0,97  35  1.670  602 1,20

BA  458 2,02  16  600  217 2,34

CE  412 6,88  60  1.045  444 5,42

RS  407 0,70  19  1.116  410 0,79

RJ  300 9,32  126  4.602  1.869 0,62

MT  292 0,46  5  2.463  692 2,25

PA  217 1,48  8  769  221 3,09

ES  209 2,55  64  1.938  586 2,70

PB  204 8,39  59  1.248  480 44,70

MS  203 0,70  7  2.850  795 1,98

RO  200 2,83  22  2.184  737 6,73

DF  179 15,98  698  34.185  8.230 0,95

RN  156 5,80  57  2.464  731 4,97

TO  150 2,07  10  2.351  734 5,07
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UF
Despesa estadual 

(R$ 1 milhão)1

Despesa/VBP 
agro
(%)

Despesa/área 
total (R$/ha)1

Despesa/esta-
belecimentos 

(R$/estabeleci-
mento)1

Despesa/pessoal
(R$/PO)1

Despesa com a
agricultura/des-

pesa total 
(%)

MA  146 1,87  12  666  211 12,51

AM  144 6,91  36  1.779  435 1,65

SE  137 6,52  94  1.471  586 5,64

AL  132 4,75  80  1.335  402 5,99

GO  107 0,26  4  703  218 0,67

AC  99 7,58  24  2.663  786 4,34

PI  51 0,98  5  207  76 7,58

RR  33 4,08  13  1.983  498 4,16

AP  9 2,28  6  1.022  280 1,32

PE -9 -0,15 -2 -32 -12 -0,05

Fontes: Santos, Silva e Bastian (2023); dados dos Portais da Transparência dos estados e do Distrito Federal; e IBGE (2019).
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Em valores reais de 2021 (INPC 31/12/2021 = 100%).

A partir dos dados da tabela 3, podem-se destacar alguns aspectos importantes 
(Silva, Santos e Bastian, 2023): i) as maiores proporções no quesito Despesa/VBP 
agro, compondo o G5, foram do Distrito Federal, do Rio de Janeiro, da Paraíba, 
do Acre e do Amazonas, com o Ceará e Sergipe logo em seguida; ii) o estado 
de São Paulo possui o maior gasto direto com agricultura (R$ 984 milhões em 
2017) e 1,52% na relação despesa/VBP agropecuário, posto intermediário entre 
os estados que mais gastam com as funções Agricultura e Organização agrária 
(o G5); e iii) seis estados registraram menos de 1% da despesa estadual total na 
agropecuária (exceto Pernambuco, pela inconsistência nos dados) – Minas Gerais, 
Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul, Goiás e Piauí. 

No denominado G5, destacam-se UFs entre os menores VBPs agropecuários, 
sendo importantes os aportes em maior escala, dado que o patamar baixo de VBP 
eleva essa relação, da mesma forma que a elevada despesa em outras atividades, 
como no Rio de Janeiro e no Distrito Federal. Nos estados do bloco intermediário, 
caso de São Paulo, responsável pelo maior VBP agropecuário no Brasil, em 2017, 
devem-se destacar o efeito da demanda por novas políticas agrícolas, a sustentação 
de uma atividade já bastante estruturada e aportes para a produção. No bloco de 
alocação com menos de 1% no índice destacado, chama atenção o fato de que o 
grupo reúne, exceto o Piauí, os estados de maior produção – juntamente com São 
Paulo e Bahia, que estão no bloco intermediário. 

Minas Gerais e Piauí devem ser destacados em pior situação, pelo grande 
contingente no campo, por haver bolsões de atrasos tecnológicos, desigualdades, 
falta de Ater e de infraestruturas e acesso a outras políticas para a AF. Nos casos 
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da Paraíba, do Acre e do Amazonas, um possível determinante da sua inserção no 
G5 é o baixo valor do VBP, indicando alocações direcionadas para desenvolver 
capacidades produtivas, cujos efeitos podem surgir no longo prazo, uma vez que 
o VBP permanece baixo. 

Considerando-se outras variáveis da tabela 3, há vários aspectos a serem ex-
plorados, como as medidas entre a despesa com a agricultura em relação ao número 
de estabelecimentos, despesa e área, e despesa e pessoal ocupado (componentes da 
produtividade total dos fatores, junto com capital e tecnologia). Esses parâmetros 
podem ser utilizados nas análises sobre eficiência e produtividade sob o efeito das 
políticas públicas e do estágio de desenvolvimento de cada estado, porém neces-
sitam de uma série de dados mais longa. Por exemplo, os estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Santa Catarina compõem o G5, ao mesmo tempo, nas relações 
entre despesa/estabelecimento e despesa/PO (o Distrito Federal pode ser visto, 
neste caso, como atípico, devido ao aparente gasto elevado para pequena área, 
poucos estabelecimentos e baixa população ocupada, embora com baixa despesa 
proporcional à despesa total). 

A relação despesa com a agricultura/despesa total mostra resultados opostos, 
dado que São Paulo aparece (junto com Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Sul 
e Rio de Janeiro, além do Distrito Federal) entre aqueles estados cujas agriculturas 
registraram a menor relação no período (G5), enquanto Santa Catarina está no 
bloco intermediário dos estados neste parâmetro. Os estados do Maranhão, Piauí, 
Rondônia, Alagoas e Sergipe compõem o grupo com os maiores valores relativos 
(considerando-se a Paraíba e o Distrito Federal casos atípicos), indicando locali-
dades onde houve, proporcionalmente, um maior esforço alocativo para alcançar 
os agricultores. 

Como destacado em Silva, Santos e Bastian (2023), os valores alocados pelos 
estados ilustram o seu importante papel para o setor agropecuário, embora o foco 
seja produtivista e com poucos recursos na função desenvolvimento agrário. Sen-
do assim, uma questão a ser investigada é em que proporção os eventos naturais, 
como a grande seca no Nordeste, entre 2012 e 2017, e outros fatos conjunturais 
ou estruturais influenciaram as despesas. Outro aspecto relevante revelado pelos 
dados é a intensidade do gasto com a agricultura, relativamente a algumas variáveis 
de produção e ocupação da mão de obra. 

5.2 Intensidade dos gastos estaduais: função 21 – Organização agrária

As despesas da função 21 – Organização agrária são bastante baixas. Em vários 
estados, porém, é preciso considerar que não há estrutura separada para executar 
as duas funções aqui abordadas, ficando as atribuições dos temas agrários a cargo 
da secretaria de agricultura. Com isso, as intensidades e os percentuais das relações 
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selecionadas são também baixos, como se nota na tabela 4. Foram dezoito estados 
com dados explicitados na função, sendo que oito estados, mais o Distrito Fede-
ral, não registraram o gasto com essa função, entre 2017 e 2021, nos respectivos 
portais de transparência. 

TABELA 4
Relações entre o gasto na função 21 – Organização agrária pelos estados (exceto 
transferências da União), em 2017, e variáveis selecionadas do Censo Agropecuário 2017

UF
Despesa estadual

(R$ 1 milhão)1

Despesa/VBP 
agro
(%)

Despesa/área 
total (R$/ha)1

Despesa/esta-
belecimentos 

(R$/estabeleci-
mento)1

Despesa/pessoal
(R$/PO)1

Despesa
Organização 

agrária/despesa 
total
(%)

SP 74,47 0,10 4,51 394,82 89,38 0,04

PR 54,27 0,08 3,68 177,86 64,11 0,13

AM 13,64 0,65 3,39 168,44 41,23 0,16

RJ 12,71 0,50 5,35 194,92 79,18 0,03

CE 12,25 0,37 1,77 31,08 13,20 0,16

MT 10,71 0,01 0,20 90,28 25,36 0,08

BA 10,21 0,04 0,36 13,38 4,85 0,05

RR 8,04 1,39 3,05 477,00 119,81 1,00

PB 7,83 0,54 2,29 48,00 18,47 1,72

PA 6,50 0,05 0,23 23,06 6,63 0,09

TO 6,16 0,09 0,41 96,57 30,14 0,21

AC 5,32 0,25 1,26 142,48 42,07 0,23

AL 2,22 0,08 1,36 22,57 6,80 0,10

RN 1,79 0,06 0,66 28,21 8,37 0,06

PI 1,39 0,03 0,14 5,65 2,07 0,21

MG 1,05 0,00 0,03 1,73 0,57 0,00

PE -0,93 -0,02 -0,21 -3,28 -1,19 -0,01

MA -2,24 -0,03 -0,18 -10,20 -3,24 -0,19

Fontes: Silva, Santos e Bastian (2023); com dados dos Portais da Transparência dos estados e do Distrito Federal; e IBGE (2019).
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Em valores reais de 2021 (INPC 31/12/2021 = 100%).

Os estados de São Paulo e Roraima, com os maiores valores de intensidade 
em termos de despesa/estabelecimento e despesa/pessoal ocupado, por exemplo, 
não apresentam proporção significativa; embora o 1% da relação entre a despesa 
nessa função e o total das despesas estaduais possa ser considerável, em Roraima, o 
valor de apenas R$ 8,04 milhões alocados no período indica uma base de despesa 
total muito pequena. 
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Para as demais variáveis e estados, o fato de os aportes serem de pequena 
monta, em todas as variáveis, indica que essa função não tem sido tratada com 
prioridade nos estados. Além disso, é necessário o estudo do conjunto das duas 
funções e subfunções, com detalhamento dos programas e projetos ao longo dos 
anos, para maiores inferências sobre as alocações. Da mesma forma, a quantifi-
cação da demanda permitirá o aperfeiçoamento das ações e proporcionará maior 
conhecimento a respeito dos interessados, sendo por isso de grande importância a 
difusão de dados mais desagregados nos portais, para amplo acesso.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este capítulo procurou identificar e analisar iniciativas dos governos estaduais e 
do Distrito Federal para a agricultura e o desenvolvimento rural, entre 2017 e 
2021, bem como as transferências de recursos da União para essas áreas no mesmo 
período. Foram considerados planos, políticas, programas e ações. A partir do ob-
jetivo de apresentar as características principais das iniciativas, o trabalho mostrou 
elementos do perfil de atividades fomentadas pelos estados, evidenciou avanços 
na disponibilização de dados nos portais da transparência e identificou lacunas de 
informações, detalhamento e avaliação das iniciativas.

Um dos aspectos centrais destacados na análise foi que, com raras exceções, 
as iniciativas se referem ao âmbito de planos ou diretrizes e respectivas ações, com 
alocação de recursos, porém sem o perfil de política continuada. Tópicos impor-
tantes, como a motivação das medidas adotadas pelos governos, seus objetivos, 
bem como a configuração enquanto política ou componente dela, seus resultados 
e a importância de continuidade não são, em regra, disponibilizados nos sítios da 
internet dos estados e do Distrito Federal. Assim, é importante aprimorar os dados e 
as informações sobre as iniciativas, o detalhamento da sua vinculação ao orçamento 
(em termos de subfunções orçamentárias, programas e projetos) e as avaliações. 

Ao mesmo tempo, há importantes iniciativas dos estados, em todas as regiões, 
como os programas listados nos cinco estados selecionados (Pará, Bahia, São Paulo, 
Paraná e Mato Grosso). Essas iniciativas se estendem, para além do produtivismo, 
a cuidados ambientais, produção orgânica e ações sustentáveis de pequena escala, 
convivência com as secas e com especificidades locais da AF e de determinadas 
regiões, como a amazônica, ou sub-regiões, como o semiárido. O apoio à produção 
da AF é predominante nas iniciativas, em distintos níveis de implementação, com 
forte apelo às condições de vida das populações, havendo grandes diferenças de 
perfil de políticas entre as regiões e biomas. Foi também identificado grande número 
de parcerias na execução de ações para os agricultores, inclusive com prefeituras, 
universidades e organizações não governamentais (ONGs). 
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A análise quantitativa dos dados destacou que a função orçamentária 20 – 
Agricultura concentra quase a totalidade dos recursos alocados na agropecuária, 
replicando o modelo das políticas federais, que concentram os recursos no apoio à 
produção – média de R$ 6,6 bilhões dos estados e R$ 476 milhões da União. São 
irrisórios os recursos para a função orçamentária 21 – Organização agrária (média 
de R$ 335 milhões/ano, somados os recursos dos estados mais as transferências da 
União, com valores corrigidos pelo INPC para 31/12/2021). Esses aportes foram 
concentrados em apoio ao crédito, administração e outras subfunções produtivas. 

As transferências da União para os estados e o Distrito Federal, no período 
2017-2021, apresentaram disparidade na distribuição dos recursos entre as UFs nas 
duas funções. Embora tenha havido crescimento real de 123% entre 2017 e 2021 
na função 20 – Agricultura, na função 21 – Organização agrária, houve queda de 
85% nas transferências da União, nos mesmos cinco anos, passando de R$ 120 
milhões, em 2017, para irrisórios R$ 18 milhões em 2021 (valores corrigidos pelo 
INPC para 31/12/2021). As transferências são direcionadas, principalmente, para 
os estados do Centro-Sul do país, que receberam 60% dos valores. 

Portanto, o perfil das iniciativas observadas, assim como as transferências da 
União e a participação nos recursos estaduais para a agricultura e o desenvolvimento 
rural, convive com avanços e desafios que exigem monitoramento e avaliações. A 
melhora nas informações, a partir dos órgãos executores das políticas, é essencial e 
irá contribuir nesse sentido, tendo em vista a segurança alimentar, a democratização 
de acessos aos fatores de produção, as ações de Ater, a organização cooperativa, o 
crédito e o microcrédito, e as tecnologias para a AF. 
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